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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COOPERATIVA AGRO PECUARIA PETROPOLIS LTDA
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO CRUZADA. ART. 26-A DA LEI N. 11.457, DE 
2017. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. O Tribunal de origem adotou posicionamento que está em harmonia com a 
orientação desta Corte Superior de Justiça no sentido de que "[...] No direito 
tributário, ramo do direito público, a relação jurídica só pode decorrer de norma 
positiva, sendo certo que o silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte 
nem para o Fisco e, sendo a compensação um benefício fiscal, a interpretação deve 
ser restritiva, não se podendo ampliar o sentido da lei nem o seu significado, nos 
termos do art. 111 do Código Tributário Nacional" (REsp 1.805.925/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 5.8.2020).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO CRUZADA. ART. 26-A DA LEI N. 11.457, DE 
2017. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. O Tribunal de origem adotou posicionamento que está em harmonia com a 
orientação desta Corte Superior de Justiça no sentido de que "[...] No direito 
tributário, ramo do direito público, a relação jurídica só pode decorrer de norma 
positiva, sendo certo que o silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte 
nem para o Fisco e, sendo a compensação um benefício fiscal, a interpretação deve 
ser restritiva, não se podendo ampliar o sentido da lei nem o seu significado, nos 
termos do art. 111 do Código Tributário Nacional" (REsp 1.805.925/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 5.8.2020).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 546/569) interposto contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO CRUZADA. ART. 26-A DA LEI N. 11.457, DE 2017. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

O agravante sustenta que o v. acórdão de origem padece de evidente negativa de 

prestação jurisdicional, uma vez que há ausência do enfretamento de aspectos 

relevantes para a conclusão da causa.

Acrescenta, ainda, que a questão controvertida diz respeito à possibilidade de 
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compensação de créditos fazendários com débitos previdenciários com a apuração a 

partir de agosto de 2018, disciplina diversa da trata pela decisão agravada que gravitou 

em torno da necessidade de interpretação restritiva quanto a aplicação do instituto da 

compensação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia, na origem, de apelação interposta contra sentença que 

em sede de mandado de segurança denegou o pedido que objetivava obter determinação 

para que a respectiva autoridade garantisse a possibilidade de utilização de créditos 

anteriores à implementação do eSocial para a compensação cruzada.

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo, ponderando que a 

compensação pretendida pela recorrente dependeria de disciplinamento pela própria 

Secretaria da Receita Federal, uma vez que a legislação não consegue delinear todos os 

requisitos da compensação cruzada, frente à enorme quantidade de casos que se 

apresentam, senão vejamos:
 
Como se vê, a compensação cruzada, nos termos do art. 26-A da Lei nº 11.457, 
de 2007, acrescentado pela Lei nº 13.670, de 2018, dependeria de 
disciplinamento pela Secretaria da Receita Federal (§2º), a qual, por meio da 
Instrução Normativa nº 1.810, de 13 de junho de 2018, que, dando 
seguimento ao já previsto na Instrução Normativa nº 1.787, do mesmo ano, 
estabeleceu que o novo e complexo tipo de compensação seria viabilizado 
apenas com a adoção do eSocial pleno, o que inclui o uso da DCTFWEB 
ePER/DCOMPWEB - cuja operação foi possível a partir de agosto de 2018 - , 
oque é justificado pelo fato de que somente desse modo seria possível o 
tratamento automático, eletrônico, da compensação declarada pelos 
contribuintes. Evidentemente, se todos os requisitos para a viabilização da 
"compensação cruzada" já estivessem contidos no artigo 26-A da Lei nº 
13.670,de 2018, seria redundante a expressa delegação de competência à 
Receita Federal para disciplinar a nova forma de compensação, tal como fez o 
seu §2º. Correta, pois, a explicação do Fisco, constantes das informações da 
autoridade impetrada, no sentido de que só caberia a compensação de 
créditos fazendários com débitos previdenciários ou vice-versa, desde que uns 
e outros apurados a partir de agosto de 2018, período de competência a partir 
do qual tanto a DCTFWEB quanto o PER/DCOMPWEB ficaram disponíveis 
para utilização pelos contribuintes.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 

tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.
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Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 

não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC./2015.

Por outro lado, em que pese os argumentos do agravo interno, observa-se que a 

disciplina dos autos envolve a possibilidade de aplicação do instituto da compensação, 

sendo certo que, como visto, o Tribunal a quo denegou a segurança, uma vez que 

inexistente no sistema legal a hipótese sob análise de forma a viabilizar a compensação 

cruzada.

Nesse sentido, o Tribunal de origem adotou posicionamento que está em 

harmonia com a orientação desta Corte Superior de Justiça no sentido de que "[...] No 

direito tributário, ramo do direito público, a relação jurídica só pode decorrer de norma 

positiva, sendo certo que o silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte nem 

para o Fisco e, sendo a compensação um benefício fiscal, a interpretação deve ser 

restritiva, não se podendo ampliar o sentido da lei nem o seu significado, nos termos do 

art. 111 do Código Tributário Nacional" (REsp 1.805.925/SP, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 

5.8.2020).

Nesse mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO A INSTRUÇÃO NORMATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
COMPENSAÇÃO CRUZADA. CRÉDITO RELATIVO A PERÍODO DE 
APURAÇÃO ANTERIOR À UTILIZAÇÃO, PELO CONTRIBUINTE, DO E-
SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26-A, §1º, INC. I, DA LEI 11.457/2007. 
[...] 3. A tese recursal de que o "período de apuração", para fins de 
compensação dos créditos apurados, deve ser a data do trânsito 
em julgado da decisão que reconheceu o direito à repetição de 
indébito, em detrimento do regime de competência do tributo, não 
encontra respaldo na legislação citada. 4. "No direito tributário, ramo 
do direito público, a relação jurídica só pode decorrer de norma positiva, 
sendo certo que o silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte 
nem para o Fisco e, sendo a compensação um benefício fiscal, a interpretação 
deve ser restritiva, não se podendo ampliar o sentido da lei nem o seu 
significado, nos termos do art. 111 do Código Tributário Nacional" (REsp 
1.805.925/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5.8.2020). 5. Agravo interno 
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improvido. (AgInt no REsp n. 1.924.399/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.) 
(grifo nosso)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO CRUZADA. ART. 26-A DA LEI N. 11.457, DE 20017, E ART. 
65 DA INRFB 1717, DE 2017 (ALTERADO PELA IN RFB N. 1.810, DE 2018). 
CRÉDITO RELATIVO A PERÍODO DE APURAÇÃO ANTERIOR À 
UTILIZAÇÃO, PELO CONTRIBUINTE, DO E-SOCIAL. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
MATÉRIA OBJETO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. I - Na origem, trata-
se de mandado de segurança objetivando a proteção do direito líquido e certo 
da impetrante contra ato de autoridade policial visando à "concessão da 
medida liminar "inaudita altera pars", para o fim de suspender e afastar a 
interpretação restritiva ao art. 26-A da Lei n. 11.457/2007 e do art. 76, XIX, 
da Instrução Normativa RFB n. 1.717/2017, de forma a permitir à impetrante 
que realize a compensação entre os débitos tributários correntes de 
contribuições previdenciárias, com seus créditos de PIS e COFINS. Na 
sentença a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. II - A recorrente alega, em sua tese principal, ser indevida 
a restrição interpretativa do termo "período de apuração" previsto 
na lei, aduzindo que o crédito judicial, em verdade, nasce com o 
trânsito em julgado da decisão que o reconhecera. O fundamento 
do recurso, contudo, não encontra respaldo na jurisprudência 
desta Corte Superior, que tem entendimento pacificado no sentido 
de que "No direito tributário, ramo do direito público, a relação 
jurídica só pode decorrer de norma positiva, sendo certo que o 
silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte nem para 
o Fisco e, sendo a compensação um benefício fiscal, a 
interpretação deve ser restritiva, não se podendo ampliar o 
sentido da lei nem o seu significado, nos termos do art. 111 do 
Código Tributário Nacional." (REsp 1.805.925/SP, relator Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 5/8/2020). No mesmo sentido, decisão 
monocrática do Min. Benedito Gonçalves no REsp. n. 1.924.399/RS, julgado 
em 4/5/2021. Confira-se ainda: REsp 1.128.018/RS, relator Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 4/12/2013. [...]VI - Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.037.994/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.) (grifo nosso)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.076.443 / RS
Número Registro: 2023/0170298-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50032976220214047107

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA AGRO PECUARIA PETROPOLIS LTDA
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RS053123

FABRICIO FAGUNDES DEL PINO - RS127602
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA AGRO PECUARIA PETROPOLIS LTDA
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RS053123

FABRICIO FAGUNDES DEL PINO - RS127602
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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